
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.755 - DF (2013/0101223-2)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO CITIBANK S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVALINA GUEDES SARAIVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO DE ARAÚJO TORRES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO A 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ADVOGADA 
SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA N. 115/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O relator está autorizado a decidir monocraticamente recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com jurisprudência dominante (CPC, art. 557, caput e § 1º-A). Ademais, 
eventual nulidade da decisão singular fica superada com a apreciação do 
tema pelo órgão colegiado em sede de agravo interno.
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).
3. Em sede de recursos excepcionais, a ausência do instrumento de 
mandato do subscritor da petição recursal constitui vício insanável, não se 
lhe aplicando a norma inscrita no art. 13 do CPC. Precedentes.
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília-DF, 25 de junho de 2013 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.755 - DF (2013/0101223-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO CITIBANK S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVALINA GUEDES SARAIVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO DE ARAÚJO TORRES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 350/355) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial.

O agravante aduz, em síntese, que o julgamento monocrático do agravo, na 

forma do art. 557 do Código de Processo Civil, viola "os direitos constitucionais a ampla 

defesa, ao duplo grau de jurisdição, ao devido processo legal e o amplo acesso ao Poder 

Judiciário, presentes no art. 5º, incisos XXV, LIV e LV da Carta Magna" (e-STJ fls. 

353/354). 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

apelo pelo Colegiado. 

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO A 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ADVOGADA 
SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA N. 115/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O relator está autorizado a decidir monocraticamente recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com jurisprudência dominante (CPC, art. 557, caput e § 1º-A). Ademais, 
eventual nulidade da decisão singular fica superada com a apreciação do 
tema pelo órgão colegiado em sede de agravo interno.
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).
3. Em sede de recursos excepcionais, a ausência do instrumento de 
mandato do subscritor da petição recursal constitui vício insanável, não se 
lhe aplicando a norma inscrita no art. 13 do CPC. Precedentes.
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.755 - DF (2013/0101223-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO CITIBANK S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVALINA GUEDES SARAIVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO DE ARAÚJO TORRES 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Primeiramente, esclareça-se que, nos termos do art. 557 do CPC, o relator 

está autorizado a julgar, por decisão monocrática, recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante 

desta Corte, sendo certo que a eventual nulidade da decisão singular fica superada com a 

apreciação do tema pelo órgão colegiado em sede de agravo interno.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 

TELECOM. RECURSO DO CONSUMIDOR. IRRESIGNAÇÃO QUE DEIXA DE 

IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A competência para apreciar o recurso de agravo de instrumento é do relator, 

mediante decisão monocrática, consoante se observa do artigo 34, VII, do RISTJ. 

Ademais, o artigo 557 do CPC instituiu a possibilidade de, por decisão 

monocrática, inadmitir recurso, entre outras hipóteses, quando manifestamente 

improcedente, ou contrário à súmula ou entendimento já pacificado pela 

jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 

economia e celeridade processuais.

(..)

4. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa".

(AgRg no AREsp n. 152.497/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/4/2012, DJe 25/4/2012).

No mais, correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios 

autos. O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fl. 

346/347):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que inadmitiu o especial sob o fundamento de inexistência de procuração que 

outorgue poderes ao subscritor do recurso (e-STJ fl. 291).

O agravante alega que a representação processual é mera irregularidade sanável. 

Aponta ofensa aos princípios da ampla defesa e do duplo grau de jurisdição, 

sustentando indevida antecipação do juízo de mérito pelo Tribunal de origem (e-STJ 

fls. 315/319).
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É o relatório.

Decido.

A insurgência não merece acolhida.

De fato, o Dr. Cassiano Baldacim da Silva - advogado que subscreve a petição do 

recurso especial (e-STJ fls. 248/261) - não possui poderes para representar a parte 

ora agravante.

Segundo pacífica orientação desta Corte, considera-se inexistente, na instância 

especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, consoante 

disposto na Súmula n. 115/STJ.

Tal deficiência, no âmbito de recursos excepcionais, constitui vício insanável da 

petição recursal, não se lhe aplicando a norma inscrita no art. 13 do CPC. Nesse 

sentido, os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 

SUBSCRITOR DA PETIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 

115/STJ. ARTIGO 13 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

INAPLICABILIDADE.

1. Nos termos do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça, 'na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos'.

2. 'A regra do art. 13 do CPC não é aplicável nas instâncias excepcionais, 

consideradas estas desde a interposição dos recursos especial e/ou 

extraordinário' (AgRg no Ag 978.305/DF, Relator a Ministra Eliana 

Calmon, DJe de 7/4/2008).

3. Agravo regimental a que se nega provimento'.

(AgRg no Ag n. 1.401.500/PA, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, julgado 

em 14/6/2011, DJe 1º/8/2011).

'EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO DO ART. 525 DO CPC – AUSÊNCIA DE PEÇA 

OBRIGATÓRIA: CÓPIA DA CADEIA DE SUBSTABELECIMENTOS - NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a ausência 

das peças obrigatórias de que trata o art. 525, I do CPC (dentre as quais 

se inclui a cópia da cadeia de substabelecimentos) importa em não 

conhecimento do recurso.

2. Embargos de divergência providos'.

(EREsp n. 1.056.295/RJ, Relatora Ministra ELIANA CALMON, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 25/2/2010, DJe 25/8/2010).

Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

Não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício. Aplicação de 

multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

o agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0101223-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 324.755 / DF

Números Origem:  20090110448140  20090110448140AGS  634303920098070001

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO CITIBANK S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVALINA GUEDES SARAIVA
ADVOGADO : ANTÔNIO DE ARAÚJO TORRES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Cartão de Crédito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO CITIBANK S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVALINA GUEDES SARAIVA
ADVOGADO : ANTÔNIO DE ARAÚJO TORRES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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